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SUBSECÇÃO III 
Igualdade e não discriminação 
DIVISÃO I 
Disposições gerais sobre igualdade e não discriminação 

  Artigo 23.º 
Conceitos em matéria de igualdade e não discriminação   

1 - Para efeitos do presente Código, considera-se: 
a) Discriminação directa, sempre que, em razão de um factor de discriminação, uma pessoa 
seja sujeita a tratamento menos favorável do que aquele que é, tenha sido ou venha a ser 
dado a outra pessoa em situação comparável; 
b) Discriminação indirecta, sempre que uma disposição, critério ou prática aparentemente 
neutro seja susceptível de colocar uma pessoa, por motivo de um factor de discriminação, 
numa posição de desvantagem comparativamente com outras, a não ser que essa 
disposição, critério ou prática seja objectivamente justificado por um fim legítimo e que os 
meios para o alcançar sejam adequados e necessários; 
c) Trabalho igual, aquele em que as funções desempenhadas ao serviço do mesmo 
empregador são iguais ou objectivamente semelhantes em natureza, qualidade e 
quantidade; 
d) Trabalho de valor igual, aquele em que as funções desempenhadas ao serviço do mesmo 
empregador são equivalentes, atendendo nomeadamente à qualificação ou experiência 
exigida, às responsabilidades atribuídas, ao esforço físico e psíquico e às condições em que o 
trabalho é efectuado. 
2 - Constitui discriminação a mera ordem ou instrução que tenha por finalidade prejudicar 
alguém em razão de um factor de discriminação. 
    
DIVISÃO II 
Proibição de assédio 

Artigo 29.º 
Assédio   

1 - É proibida a prática de assédio. 
2 - Entende-se por assédio o comportamento indesejado, nomeadamente o baseado em 
factor de discriminação, praticado aquando do acesso ao emprego ou no próprio 
emprego, trabalho ou formação profissional, com o objectivo ou o efeito de perturbar ou 
constranger a pessoa, afectar a sua dignidade, ou de lhe criar um ambiente intimidativo, 
hostil, degradante, humilhante ou desestabilizador. 
3 - Constitui assédio sexual o comportamento indesejado de carácter sexual, sob forma 
verbal, não verbal ou física, com o objectivo ou o efeito referido no número anterior. 
4 - A prática de assédio confere à vítima o direito de indemnização, aplicando-se o 
disposto no artigo anterior. 

  



5 - A prática de assédio constitui contraordenação muito grave, sem prejuízo da eventual 
responsabilidade penal prevista nos termos da lei. 
6 - O denunciante e as testemunhas por si indicadas não podem ser sancionados 
disciplinarmente, a menos que atuem com dolo, com base em declarações ou factos 
constantes dos autos de processo, judicial ou contraordenacional, desencadeado por 
assédio até decisão final, transitada em julgado, sem prejuízo do exercício do direito ao 
contraditório. 

 

 


